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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Lei nº 11.130, de 19 de setembro de 2011, estabelece a obrigatoriedade de hipermercados, supermercados e similares realizarem o serviço de acondicionamento (empacotamento ou a colocação de mercadorias em sacolas) das mercadorias compradas pelos seus clientes se tiverem mais de doze máquinas registradoras, estabelecendo penalidades pecuniárias e até mesmo a cassação do Alvará de Localização e Funcionamento em caso de reincidência.

Em primeiro lugar, cumpre ressaltar que a Lei referida está com sua vigência suspensa em função do provimento de agravo regimental (processo nº 70050011790) interposto contra a negativa de liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70049736630, proposta pelo Sindicato Intermunicipal do Comércio Varejista de Gêneros. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, acolhendo os argumentos pela inconstitucionalidade da referida Lei, suspendeu a sua eficácia no ano de 2013. Desde então, o processo está aguardando julgamento do tema nº 525 de Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal, que afetou todos os processos envolvendo o tema da inconstitucionalidade da imposição de acondicionamento de mercadorias pelos supermercados ao julgamento de recurso envolvendo lei análoga da cidade de Pelotas, Rio Grande do Sul (RE 839950).

Em segundo lugar, trata-se de problema de inconstitucionalidade de dupla dimensão, uma vez que incide vedação tanto do ponto de vista da competência para esse tipo de regulação (formal), quanto do ponto de vista da matéria de fundo, que afeta de forma direta e livre-iniciativa (material).

Por essa razão, dado o problema jurídico envolvido em torno da inconstitucionalidade, bem como a desnecessidade de que esse tipo de serviço seja prestado de forma coativa pelos supermercados (que ao fim e ao cabo acarretam custo e, portanto, aumento do preço dos produtos), cumpre que seja revogada a referida legislação.

Desse modo, como forma de ampliar a concorrência e diminuir os custos agregados ao produto final ofertado pelos estabelecimentos comerciais de varejo (supermercados e mercados), bem como de resolver o problema da inconstitucionalidade apontada, que levou à suspensão da eficácia da referida legislação, propõe-se a sua revogação.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2017.

VEREADOR FELIPE CAMOZZATO
VEREADOR VALTER NAGELSTEIN                                     VER. PROFESSOR WAMBERT

PROJETO DE LEI
Revoga a Lei nº 11.130, de 19 de setembro de 2011 – que obriga os hipermercados, os supermercados e similares a realizarem o serviço de acondicionamento das mercadorias compradas pelos seus clientes e dá outras providências.
Art. 1º  Fica revogada a Lei nº 11.130, de 19 de setembro de 2011.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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